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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo e o Coordenador da Pós-Graduação daquela Faculdade encaminham a este Colegiado, pelo Ofício GFD Nº 45/2016, protocolado em 26/04/2016, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização, Pós-Graduação Lato Sensu, em Direito Tributário Internacional, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 (fls. 02).

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 108/2011.
A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação, acima mencionada, permite informar o Processo como segue:
Justificativa do Curso (fls. 04)
O Curso de Pós-Graduação em Direito Tributário Internacional é direcionado à capacitação profissional do aluno que busca melhores condições para o enfrentamento das demanda de mercado.

A proposta do presente Curso justifica-se pela relevante missão de abordar temas mais específicos de Direito Tributário internacional, com um panorama multidisciplinar favorável à compreensão e análise críticas das questões mais tormentosas e sempre presentes na seara acadêmica, no cotidiano das empresas e escritórios de advocacia, instrumentalizando o discente com melhor técnica e uma visão mais dinâmica e objetiva da realidade econômica, social e financeira da tributação internacional.
Objetivos (fls. 04)
O presente Curso tem por objetivo proporcionar ao aluno – bacharéis na área contábil, aduaneira ou jurídica – um contato acadêmico com os principais temas de Direito Tributário Internacional a partir da análise de situações concretas caracterizadoras de seu ambiente profissional, por meio de aulas expositivas, seminários, análise de doutrina relevante e palestras de renomados juristas, sempre direcionados ao aprimoramento de suas habilidades profissionais para uma atuação mais eficiente e empreendedora.

Nesse contexto, as informações e reflexões proporcionadas pela metodologia do Curso em prol de uma visão multidisciplinar mais aprofundada do programa de direito tributário comumente adotado nos cursos de graduação, tem por escopo incrementar capacidades analíticas e argumentativas do aluno, apresentando-lhes instrumentos para tomada de atividades empresariais a partir de uma visão global, estratégica e direcionada a uma melhor atuação no campo do direito tributário internacional

Público Alvo, Exigência para Matrícula e Vagas do Curso
Destinatários: gerentes financeiros, advogados, analistas, contabilistas, empresários e demais profissionais do Direito e outras áreas, com curso superior completo, que atuem ou tenham interesse em atuar ou ampliar seus conhecimentos acerca das questões jurídicas voltadas à área financeira, econômica e tributária

Admitir-se-á, ainda, que alunos matriculados no quarto ou quinto ano do bacharelado, nesta Instituição, cursem os módulos avulsos como extensão universitária.

Exigência para matrícula: cópia da cédula de identidade, da inscrição no CPF/MF e do diploma ou documento que comprove a conclusão de curso de graduação.

Vagas: serão oferecidas 80 (oitenta) vagas.

Em caso de excesso de candidatos será realizado processo seletivo por meio de prova escrita (objetiva), com respostas de múltipla escolha, contendo questões relativas ao Curso. Havendo necessidade de desempate, serão adotados alguns critérios especificados às fls. 05.

Programação e Organização do Curso 

O Curso proposto tem carga horária total de 360 horas (432 horas/aula de 50 minutos). No entanto, o aluno pode optar por cursar um ou alguns dos módulos temáticos, cada um com carga horária de 100 horas (120 horas/aula de 50 min), valendo isoladamente como Curso de Extensão Universitária. 

O início do Curso está previsto para março de 2017 e término em setembro de 2.018, com aulas aos sábados das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h, com calendário anexado às fls. 14 dos autos.

Será ministrado nas dependências da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, situada à Rua Java, 425, Jardim do Mar. 

O Curso é composto de quatro Módulos, cuja coordenação estará a cargo da Prof.ª Valéria Cristina Pereira Furlan, Doutora em Direito pela PUC/SP (fls. 15).

São os seguintes os Módulos do Curso:

Módulo 1 Teoria Geral do Direito Tributário Internacional: 100 horas (120 horas/aula);
1.1 Fundamentos do Direito tributário Internacional;
1.2 Tributação sobre o Comércio Exterior: Elementos de Estraneidade.
Módulo 2 Tributação sobre o Comércio Internacional: 100 horas (120 horas/aula);
2.1 Tributação sobre o Comércio Internacional;
2.2 Tributação Internacional da Renda.
Módulo 3 Planejamento Tributário Internacional: 100 horas (120 horas/aula);
3.1 Planejamento Tributário Internacional: Processos e Limites;
3.2 Solução de Conflitos Tributários Internacionais.
Módulo 4 Metodologia do Ensino Superior e da Pesquisa em Direito: 60 horas (72 horas/aula).
De fls. 06/verso a 13/verso são detalhadas as ementas, objetivos e bibliografias, básica e complementar, de cada um dos Módulo do Curso, bem como os respectivos Temas e Subtemas a serem desenvolvidos nas aulas dos Módulos.

O Projeto Pedagógico encaminhado, ainda, prevê:

a) Primeira Etapa da Disciplina (máximo de 4 ou 5 h/a): uma revisão geral da disciplina que será estudada e a indicação de livro ou texto onde os alunos possam buscar atualização da doutrina/teoria da disciplina para melhor compreensão e desenvolvimento das aulas;
b) Estudo de Caso Jurídico/Exercício: realização de estudo de pelo menos um caso jurídico/exercício relacionado com a disciplina com ampla discussão em sala de aula. Recomenda-se não mais que 2 h/a para tal atividade. O aluno receberá o caso para estudo em casa e desenvolverá a discussão em sala de aula;
c) Indicação de um Texto Jurídico Específico: direcionar o texto de leitura/interpretação obrigatória para a disciplina que trate de assunto relevante e complementar aos estudos realizados em sala de aula. Se preferir om docente poderá promover a discussão sobre o assunto ( máximo de 1 h/a);
d) Jurisprudência: indicação de acórdãos atuais relacionados à disciplina para correlação com a teoria, recomendando que o aluno os analise para complementar o estudo em sala de aula.

Professores Convidados

	Professores
	Titulação

	1. Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy
	Livre Docente em Teoria Geral do Estado– USP/SP

Doutor e Mestre em Filosofia do Direito e do Estado

	2. AudreyGasparini 
	Mestre em Direito – PUC/SP

	3. Auta Alves Cardoso
	Doutor em Direito –PUC/SP

	4. Betina Grupenmacher
	Doutor em Direito - Universidade Federal do Paraná

Pós- Doutorado pela Universidade de Lisboa

	5. Carlos Eduardo Batalha da Silva e Costa
	Doutor em Filosofia - USP

	6. Carmen Sílvia Fullin
	Doutor em Antropologia - USP

	7. Charles W. McNaughton
	Doutor em Direito – PUC/SP

	8. Clarisse Assalim
	Doutor em Filologia e língua Portuguesa - USP

	9. Cláudia Vit de Carvalho
	Graduada  em Ciências Sociais e Jurídicas – PUC/SP 

Atuação: consultoria, contencioso judicial relacionado a tributos diretos. Professora do curso de Pós-Graduação em Direito Tributário e membro do Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT) – fls. 19

	10. Denise Auad
	Doutor em Direito - USP

	11. Douglas Yamashita
	Doutor em Direito – USP

Mestrado pela Universidade de Colônia, Alemanha

	12. Eduardo Ribeiro Costa
	Mestre em Direito – Universidade Católica de Santos

	13. Elisabeth Vicentina de Gennari
	Especialista em Direito – USP (fls. 17)

Graduação em Direito, em 1979, pela USP

Professora Titular de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

Membro do IBDP e do CBar do IASP e do IBAR. Parecerista na área de processo, direito internacional e direito ambiental

	14. Estevan Lo Re Posada
	Doutor em Direito - USP

	15. Heleno Taveira Torres
	Livre Docente em Direito tributário – USP

Doutor em Direito do Estado – PUC/SP

	16. Ivani Conti Bramante
	Doutor em - PUC/SP

	17. José Blanes Sala
	Doutor em Direito - USP

	18. Jozimeire Angélica Vieira da Silva
	Mestre em educação – UMESP/SP

	19. Luís Eduardo Shoueri
	Livre Docente - USP

	20. Luiz Guilherme Arcaro Conci
	Doutor em Direito – PUC/SP

	21. Marcelo Koch Vaz
	Doutor em Filosofia - USP

	22. Marino luiz Postiglione
	Doutor em Direito - PUC

	23. Nélida Cristina dos Santos
	Doutor em Direito – PUC/SP

	24. Priscilla Milena Simonato de Migueli
	Mestre em Direito – PUC/SP

	25. Roberto Bahia
	Mestre em Direito – Universidade Metropolitana de Santos

	26. Roque Antonio Carrazza
	Livre Docente PUC/SP

	27. Rui Décio Martins
	Doutor em Direito – PUC/SP

	28. Ruy Coppola Junior
	Doutor em Direito – PUC/SP

	29. Sérgio Seiji Itikawa
	Mestre em Administração Pública e Governo – FGV/SP

	30. Tarso Menezes de Melo
	Doutor em Direito – USP/SP

	31. Thais Novaes Cavalcanti
	Doutor em Direito – PUC/SP


OBS: Passível de alteração, vez que a presença de determinado professor em sala de aula está sujeita à disponibilidade de agenda.
O corpo docente atende à Deliberação CEE nº 50/2005, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de tecnologia. Cabe ressaltar que foi baixada diligência junto à Instituição para que se elucidasse a experiência dos professores graduados, conforme determina a Deliberação CEE 108/2011.

Em atendimento à diligência, a Instituição informou que as Professoras Cláudia Vit de Carvalho e Elisabeth Vicentina de Gennari foram excluídas do projeto, de modo a adequá-lo às exigências de titulação do Curso de Especialização.
Regime de Aprovação e Certificação (fls. 04/verso)

Farão jus ao certificado de Especialista os alunos que, cumulativamente, cumprirem os seguintes requisitos:

· frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista;

· aproveitamento de 70% (setenta por cento) em processo global de avaliação, cujos requisitos serão definidos pelo coordenador do Módulo;

· entrega tempestiva de fichamentos, quando solicitados previamente pelo professor da matéria e das atividades feitas em sala; 

· apresentação de trabalho de Conclusão de Curso (Monografia).

Cada Módulo será certificado ao aluno como Curso de Extensão Universitária. Após cursar os quatro Módulos e ser aprovado, em conformidade com os critérios de avaliação acima referidos, o aluno fará jus ao Certificado de Especialista em Direito Tributário Internacional.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Tributário Internacional, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com oitenta vagas em duas turmas de quarenta alunos. O Curso iniciar-se-á em março de 2017.
2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 02 de setembro de 2016.

a) Cons.  José Rui Camargo
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, José Rui Camargo, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e  Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 14 de setembro de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente

PARECER CEE Nº 284/16  –  Publicado no DOE em 22/9/2016     -  Seção I  -  Página 39

